
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.050 - RR (2019/0194354-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : VANESSA TAUANY SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JORCI MENDES DE ALMEIDA JUNIOR  - RR000749 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ENUNCIADO N. 52 DA 
SÚMULA DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INDÍCIOS DE VINCULAÇÃO 
À FACÇÃO CRIMINOSA "PCC". GRAVIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E DESPROVIDO. 

1. A alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo não foi 
objeto de análise por parte do órgão colegiado da Corte a quo, de 
modo que não pode ser apreciada diretamente por este Tribunal, para 
não se incorrer em indevida supressão de instância. 

2. Além disso, em consulta aos autos no site do Tribunal a quo, 
verifica-se que o processo encontra-se em fase de alegações finais, o 
que atrai ao caso o enunciado nº 52 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, o qual dispõe que "encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo".

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No caso, a segregação encontra-se devidamente fundamentada na 
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necessidade de proteção da ordem pública, principalmente diante da 
gravidade concreta do delito, uma vez que a recorrente seria integrante 
da organização criminosa PCC. Destaque-se que, no local onde foi 
realizado o flagrante, foram localizadas 12 porções de cocaína, 
pesando 281g, 16 porções de maconha, tipo skank, com peso de 
420,8g, além de 340 porções de cocaína, a indicar que, de fato, o 
lugar funcionava como uma "boca de fumo". 

5. A propósito, conforme o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal "[a] necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea 
e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 
95.024/SP, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

6. O entendimento desta Corte é assente no sentido de que, estando 
presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.  

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1860792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2019 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.050 - RR (2019/0194354-6)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : VANESSA TAUANY SANTOS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : JORCI MENDES DE ALMEIDA JUNIOR  - RR000749 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por VANESSA 

TAUANY SANTOS DE SOUZA contra acórdão da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

do Estado de Roraima (HC nº 9001371-97.2018.8.23.0000). 

Extrai-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante em 6/8/2018, 

acusada da suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/06 e 2º 

da Lei nº 12.850/13. A prisão foi convertida em preventiva. 

Contra a decisão, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada 

pelo Tribunal a quo, em acórdão ementado nos seguintes termos (e-STJ fls. 47/54):

HABEAS CORPUS. ARTIGOS 33 E 35, AMBOS DA LEI 
11.343/2006. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA SOB O 
ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP. INVIABILIDADE. DECRETO PREVENTIVO 
FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PACIENTE POSSIVELMENTE ENVOLVIDA COM FACÇÃO 
CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
ALEGAÇÃO DE BONS ANTECEDENTES. IRRELEVÂNCIA. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE. 
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO.

1. Ordem denegada.

No presente recurso, a defesa alega que não foram encontradas substâncias 

entorpecentes com a recorrente, e que tese de que ela pertence a facção criminosa não se 

sustenta, já que ela não ostenta registros criminais. Defende que o decreto preventivo carece 

de fundamentação idônea, e que o Tribunal se limitou a apenas pontuar o que a lei 
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processual penal diz e a realizar um juízo profético (e-STJ fl 71). Afirma que seria 

suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas. 

Por outro lado, defende que a recorrente sofre constrangimento ilegal 

decorrente do excesso de prazo da segregação. 

Requer, assim, a revogação da prisão. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 177/178. 

Informações às e-STJ fls. 180/200.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 205/206, pelo parcial 

conhecimento do recurso e, na parte conhecida, pelo não provimento. 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.050 - RR (2019/0194354-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva da 

recorrente, sob alegação de ausência de fundamentos idôneos e excesso de prazo. 

Quanto a esta última alegação, percebe-se que não foi objeto de análise por 

parte do órgão colegiado da Corte a quo, de modo que não pode ser apreciada diretamente 

por este Tribunal, para não se incorrer em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM TIDO TRAMITAÇÃO REGULAR. 
NECESSIDADE DE OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente pela quantidade dos entorpecentes 
apreendidos - 270 quilos de cocaína - fl. 35, o que indica um maior 
desvalor da conduta em tese perpetrada.
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IV - Extrai-se, ainda, do decreto preventivo, que a complexidade da 
organização criminosa, supostamente por eles integrada, demonstra 
gravidade concreta da conduta, uma vez que revela alto grau de 
envolvimento com o crime a indicar sua periculosidade, constando 
a informação do envolvimento de, ao menos, outros cinco acusados 
na prática delitiva (fl. 35). 

V - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VI - Quanto a alegação de que "desde que o mesmo foi recolhido ao 
cárcere, não obteve nenhum contato com nenhuma autoridade do 
Judiciário, não tendo o direito de se manifestar e exercer direito a 
ampla defesa e contraditório" (fl. 19), tal tese não chegou sequer a 
ser analisada pelo Tribunal a quo, não cabendo a esta Corte 
examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância.

VII - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade 
e improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com 
juízo de razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos 
processuais (precedentes).

VIII - Na hipótese, verifica-se que os trâmites processuais ocorrem 
dentro da normalidade, não se tendo qualquer notícia de fato que 
evidencie atraso injustificado ou desídia atribuível ao Poder 
Judiciário, razão pela qual, por ora, não se reconhece o 
constrangimento ilegal suscitado. IX - A presença de circunstâncias 
pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da 
prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há 
que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Habeas corpus não conhecido. (HC 470.018/PA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 07/12/2018)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TENTATIVA DE ROUBO MAJORADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA 
EXTREMA. PRIMARIEDADE. BONS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REGIME 
PRISIONAL E DOSIMETRIA DA PENA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
PEDIDO DE EXTENSÃO AO CORRÉU. SIMILITUDE 
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FÁTICO-PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ART. 580 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - CPP. POSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando 
as alegações expostas na inicial, razoável o processamento do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o 
qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 
quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, 
o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. A custódia cautelar somente 
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

3. No caso em apreço, conforme se tem da leitura do decreto 
preventivo e do acórdão impugnado, não foi indicado motivo 
concreto a fim de justificar a medida extrema, tendo as instâncias 
ordinárias se limitado a afirmar que o réu respondeu ao processo 
preso, ressaltando a gravidade abstrata do delito, o que configura 
nítido constrangimento ilegal, sobretudo considerando tratar-se de 
agente primário e de bons antecedentes. 

4. Quanto às irregularidades apontadas na fixação do regime 
prisional e na dosimetria da pena aplicada, observo que o mérito 
das questões não foi apreciado pela Corte de origem, o que obsta a 
sua análise no presente mandamus, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância.

5. Constatada a identidade jurídico-processual entre a situação do 
paciente beneficiado com a revogação da prisão preventiva e o 
corréu requerente, bem como que o pedido não se encontra 
fundado em motivos de caráter exclusivamente pessoal, devida a 
aplicação do disposto no art. 580 do Código de Processo Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do paciente na Ação Penal n. 
0004086-25.2018.8.26.0635, de que aqui se cuida, estendendo-se 
os efeitos ao corréu TIAGO HENRIQUE SOARES LIMA, na forma 
do art. 580 do CPP, ressalvada a aplicação de medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, a serem definidas pelo 
Juízo de primeiro grau, bem como a possibilidade da decretação de 
nova prisão preventiva, desde que devidamente fundamentada e 
salvo, ainda, se, em razão de medida imposta em outro processo, 
houver sido decretada a segregação do paciente ou do corréu. (HC 
467.544/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 14/12/2018)
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. EXCESSO 
DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

3. No caso, apesar da quantidade de droga encontrada não ser 
expressiva - 46,24 gramas de maconha -, a prisão preventiva do 
paciente está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois ele, quando menor, teria respondido por três atos 
infracionais.

4. A tese relativa ao excesso de prazo não foi objeto de julgamento 
pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por esta 
Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 471.731/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 
12/12/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
ILEGALIDADE DA DOSIMETRIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. MESMOS 
FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA DA ORDEM CONSTRITIVA À 
LUZ DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONSTATAÇÃO. INOVAÇÃO DOS FUNDAMENTOS PELA CORTE 
ESTADUAL. INADMISSIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. NECESSIDADE. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
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DEMONSTRADA. RECLAMO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da aventada ilegalidade da dosimetria, sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que a 
matéria não foi analisada no aresto combatido. 

2. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo, no ponto relacionado à 
fundamentação da prisão preventiva, quando os fundamentos que 
levaram à manutenção do decreto foram os mesmos apontados por 
ocasião da decisão primeva. 

3. As prisões cautelares materializam-se como exceção às regras 
constitucionais e, como tal, sua incidência em cada caso concreto 
deve vir fulcrada em elementos que demonstrem a sua efetiva 
necessidade no contexto fático-probatório apreciado, sendo 
inadmissível sem a existência de razão sólida e individualizada a 
motivá-la, especialmente com a edição e entrada em vigor da Lei n. 
12.403/11.

4. No caso, da leitura da decisão que ordenou a segregação, 
constata-se que não foi apresentado qualquer fundamento idôneo 
para tanto, limitando-se o Juiz singular a mencionar que a 
atividade criminosa era exercida com requintes a denotar 
profissionalismo e habitualidade, fundamento este que, por si só, 
não justifica a segregação antecipada.

5. Além do mais, o Tribunal de origem, ao suscitar a gravidade em 
concreto da conduta, trazendo à baila a quantidade e a diversidade 
dos entorpecentes encontrados no local em que estava o paciente, a 
confissão e o fato de haver informações anteriores da traficância 
pelo acusado, indevidamente, inovou na fundamentação, 
providência vedada na via estreita do habeas corpus, mormente 
quando impetrado exclusivamente pela defesa.

6. Recurso ordinário parcialmente provido, para revogar a 
segregação processual do recorrente, mediante a imposição das 
providências cautelares alternativas à prisão, previstas no art. 319, 
incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal. (RHC 102.208/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe 07/12/2018)

Além disso, em consulta aos autos no site do Tribunal a quo, verifica-se que 

o processo encontra-se em fase de alegações finais, o que atrai ao caso o enunciado nº 52 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual dispõe que encerrada a instrução criminal, 

fica superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Em relação aos fundamentos da prisão, convém mencionar que a privação 
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antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 

nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 

possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 

demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 

da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, eis os termos do decreto preventivo (e-STJ fls. 56/57 Ap. 1):

O auto de prisão em flagrante encontra-se regular e formalmeme 
em ordem, não existindo qualquer ilegalidade evidente na 
constrição ordenada, sendo cumpridas as formalidades legais e 
respeitados os direitos individuais constitucionais Não existem 
nulidades ou irregularidades aptas a justificar o relaxamento da 
prisão em flagrante.

Afasta-se a alegação de relaxamento da prisão em flagrante, 
porquanto o delito de tráfico de drogas é permanente, nas 
modalidades trazer consigo e ter em depósito, apto a justificar a 
violação de domicilio, ainda mais quando no presente caso concreto 
partiu de uma denúncia anônima em que apontava a residência 
como boca de fumo, sendo exitosa a ação policial.

Em cognição sumaria, da analise dos elementos informativos 
reunidos no auto de prisão em flagrante verifica-se que há prova da 
materialidade delitiva e indicios suficientes de autoria, 
considerando  depoimentos das testemunhas, e a confissão dos 
flagranteados na delegacia.

O fato em concreto é de extrema gravidade, considerando que há 
noticia de que os custodiados fazem parte do PCC, em que pese 
negarem na frente do Juiz, mas confessados na delegacia. Alem 
disso, o custodiado Warlley possui extensa ficha criminal, tendo 
saido da PAMC há 05 meses, condenado por crimes de roubo, 
receptação e tráfico de drogas.

Portanto, não sendo suficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão. CONVERTO o flagrante em prisão preventiva de Daniel 
Matos Vieira, Gabrielle Rodrigues de Morais, Vanessa Tauany 
Santos de Souza e Warlley Janderley Santos de Souza nos termos 
dos arts 311 e 312 do CPP, para a garantia da ordem pública e 
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aplicação da lei penal.

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a prisão, transcrevendo decisão na 

qual o magistrado indeferiu pedido de revogação da prisão, e concluindo o seguinte (e-STJ fls. 

47/54): 

Quanto à alegação de ausência de fundamentação na decisão que 
indeferiu o pedido de revogação de prisão preventiva, vejamos.

Ao fundamentar a decisão o magistrado se manifestou da seguinte 
forma (EP 15.1 - autos 0800813-65.2018.8.23.0060):

“(...) Analisando os autos de prisão em flagrante (Processo n°: 
0800784- 15.2018.8.23.0060), verifica-se que no dia 06/08/2018, 
foi decretada a prisão preventiva da requerente, pela prática, em 
tese. dos delitos previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/2006 e 
art. 2o da Lei 12.850/2013. Frisa que o caso em apreço é de 
extrema gravidade, visto que há notícias de que a requerente faz 
parte do PCC, em que pese esta ter negado na frente do juiz, em 
audiência de custódia, confessou na delegacia.

Da análise dos elementos informativos reunidos nos autos de prisão 
em flagrante, verificou-se a existência de prova da materialidade 
delitiva e indícios suficientes de autoria, considerando os 
depoimentos das testemunhas, e a confissão da fiagrantcada na 
delegacia. No pedido em análise, pleiteia a requerente a Liberdade 
Provisória, aduzindo que com a ela nenhuma substância foi 
encontrada, que nunca foi presa ou processada criminalmente, que 
não é integrante de facção criminosa e que possui residência fixa. 
não havendo razões para a permanência da prisão preventiva.

Pois bem!

Em que pese os argumentos constantes do pedido, a requerente não 
trouxe aos autos nenhum outro elemento capaz de desconstituir os 
pressupostos que ensejaram a decretação da custódia cautelar. no 
que se refere à veracidade ou não dos fatos que ensejaram a 
prisão. Embora a prisão preventiva tenha a característica de rebus 
sic stantibus, somente pode ser revogada quando desaparecerem as 
razões de sua decretação, e conforme salientado acima, os 
elementos trazido pela requerente não se mostram inteiramente 
hábeis para demonstrar que os motivos da prisão desapareceram.

Ademais, o tráfico de droga é crime de perigo permanente, trazendo 
risco social efetivo, concreto, à comunidade como um todo. 
colocando, por isso, sem dúvida alguma, a ordem pública em estado 
de vulnerabilidade, o que, por si só, é motivo legal mais do que 
suficiente para a segregação cautelar da agente, como autoriza o 
art. 312 do Código de Processo Penal.

O STF tem adotado orientação segundo a qual há proibição legal 
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para a concessão da liberdade provisória em favor dos sujeitos 
ativos do crime de tráfico ilícito de drogas (art. 44 . da Lei n° II 
.343 /06). o que, por si só, é fundamento para o indeferimento do 
requerimento de liberdade provisória (STF - 2* Turma - HC 
93653/RN - Min. Ellcn Gracic - j. 03/06/08).

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de liberdade provisória da 
requerente e mantenho a sua custódia preventiva".

Assim, vejo que a decisão encontra-se devidamente fundamentada e 
que estão presentes os requisitos da prisão preventiva.

Com efeito, os crimes imputados à paciente colocam em risco a 
segurança da sociedade. A gravidade concreta dos fatos é 
inequívoca, revelando a periculosidade da ora requerente, razão 
pela qual se denota a presença dos requisitos autorizadores da 
decretação da prisão preventiva, como garantia da ordem pública, 
para o fim de prevenir novas investidas criminosas.

Ademais, conforme vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça, a 
garantia da ordem pública resta devidamente configurada, em 
razão de indícios de a ré integrar organização criminosa, tendo em 
vista a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes dessas organizações. 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 
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Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

No caso, a segregação encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de proteção da ordem pública, principalmente diante da gravidade concreta do 

delito, uma vez que a recorrente seria integrante da organização criminosa PCC. Destaque-se 

que, no local onde foi realizado o flagrante, foram localizadas 12 porções de cocaína, pesando 

281g, 16 porções de maconha, tipo skank, com peso de 420,8g, além de 340 porções de 

cocaína, a indicar que, de fato, o lugar funcionava como uma "boca de fumo". 

A propósito, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal "[a] 

necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 

enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 

idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. 

Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 

Na mesma direção, confiram-se alguns precedentes desta Corte: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PROVAS DO VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS 
SUPOSTOS INTEGRANTES DO BANDO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E  
ABATE CLANDESTINO DE GADO. NOTÍCIAS DE 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA CRIMINOSA. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO GRUPO CRIMINOSO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
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necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes 
da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
serem retomadas com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se associado aos outros 
sete réus, de forma estável e permanente, com a finalidade de 
cometer diversos furtos de gado na região, sendo certo que, 
aproveitando-se da sua condição de funcionário de uma fazenda, 
subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu empregador, 
avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e trezentos reais), os 
quais foram repassados aos demais denunciados, que eram os 
responsáveis pelo transporte, abate clandestino e intermediação na 
venda da carne para açougues da cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 329.806/MS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 5/11/2015, DJe 13/11/2015).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. OPERAÇÃO DELIVERY. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

(...)

VI - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 61.221/PR, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 6/11/2015).
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Ademais, é de se anotar que maiores incursões sobre a efetiva adesão da 

recorrente à facção criminosa imputada demandaria exame aprofundado dos elementos de 

prova, providência incompatível com o rito célere do habeas corpus. 

Além disso, convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido, trago à colação alguns precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
RELAXAMENTO DA PRISÃO EM FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. NEGATIVA DA AUTORIA. NECESSIDADE DE 
INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA VIA 
ELEITA. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS NÃO IMPEDE A DECRETAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  ORDEM 
DENEGADA.

- Não houve pronunciamento do Tribunal a quo quanto à 
legalidade da prisão em flagrante, o que impede a apreciação da 
matéria por esta Corte Superior, sob pena de incorrer-se em 
indevida supressão de instância.

- Resta incabível na via estreita do habeas corpus o enfrentamento 
da alegação de ausência de indícios quanto à autoria delitiva, 
tendo em vista a necessária incursão fático-probatória, inadmissível 
na via eleita.

- Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a custódia 
cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível sua 
imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

- Na hipótese dos autos estão presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada, uma vez que as 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
tendo o Magistrado de primeiro grau destacado a natureza,  a 
variedade e a quantidade de droga apreendida - 753,03 gramas de 
cocaína, 457,62 gramas de crack e 1051,71 gramas de maconha - e 
os apetrechos encontrados com o acusado, o que sugere risco ao 
meio social, recomendando a sua custódia cautelar para garantia 
da ordem pública.

- O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a 
decretação da prisão cautelar, notadamente se há nos autos 
elementos suficientes para justificar a segregação preventiva.

Ordem denegada. (HC 340.956/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 
Sexta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 04/02/2016).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 

para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 
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Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.
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4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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